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• Realidade sem precedentes: paralisação da economia e do mercado de trabalho;

• O mundo todo vive a pandemia ao mesmo tempo;

• “Modelo normal” não se enquadra: Tratados internacionais (OIT), leis existentes, jurisprudência, não

há paradigmas!

• Situação de emergência: exige respostas RÁPIDAS e IMEDIATAS, inclusive retroativas!! (ex: MP nº

927/20 convalidou as medidas adotadas nos 30 dias anteriores). Ex: discussão da dispensa do exame

médico demissional.

- “Não há um modelo para se inspirar...”;
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• Maneira de produção de normas completamente diferente do direito do trabalho...

• “Durante o estado de calamidade pública, poderá ser celebrado acordo individual escrito, a fim de garantir a

permanência do vínculo empregatício, que terá preponderância sobre os demais instrumentos normativos, legais

e negociais, respeitados os limites estabelecidos na Constituição”.

• Grande produção normativa em pouco tempo: “vem uma nova MP aí gente...”

- “Situações de emergência exigem respostas

RÁPIDAS e IMEDIATAS...”
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• LEI Nº 13.979, de 06.02.20: “medidas para enfrentamento da emergência do coronavírus”; 

• Decreto legislativo nº 6, de 20.03.20: reconhece estado de calamidade pública, até 31.12.20;

• Medida Provisória nº 927 de 22.03.20: preservação do emprego e da renda; 

• Medida Provisória nº 936, de 1º/04/20: medidas para reduzir o impacto social;

• Medida Provisória nº 944/20: concessão de crédito para os empresários (pgto da folha de salario);

• Portaria 10.486/20, de 22.04: pgto do Benefício Emergencial da MP 936.

• Decisão do STF como a ADI 6363: decisão liminar o Min. Lewandowski. “A volta dos que não foram...”

• Decisão do STF sobre Covid-19 e doença ocupacional;

• MP 905/19 e acidente in itinere: (vigorou entre 12.11.19 e 20.04.20 revogada!

• LEI Nº 13.999, DE 18.05.20: Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Pronampe). Objetivo: desenvolvimento e o fortalecimento dos pequenos negócios.

“SURGE UM DIREITO EMERGENCIAL DO TRABALHO...”

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DLG%206-2020?OpenDocument
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• A PANDEMIA da COVID-19 determinou a instauração de figuras jurídicas em caráter de urgência e
com finalidade transitória;

• As medidas são transitórias, mas os problemas permanecem e os litígios trabalhistas podem surgir
futuramente!!!! Então? como posso comprovar isso adiante?

• Atenção gestor de Rh????? Necessidade de “prova”!!!!

• PROVA: “por escrito ou meio eletrônico”: ata notarial, Carta AR, telegrama, whatsapp, email, recibo,
etc...

“Dica: Atenção gestor de Rh????? Necessidade de “prova”!!!!
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MP Nº 927, DE 22.03.20: basicamente 07 medidas: sem prejuízo de outras!!

I - o teletrabalho:

II - a antecipação de férias individuais;

III - a concessão de férias coletivas;

IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados;

V - o banco de horas;

VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho;

VII - o direcionamento do trabalhador para qualificação; (SUSPENSÃO DOS CONTRATOS por 04 meses - art. 18

revogado em menos de 24h)

VIII - o diferimento do recolhimento do FGTS.

“MP 927/20: síntese...”
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MP Nº 927: o teletrabalho:

• “Empregador poderá, a seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho,
independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro prévio da
alteração no contrato individual de trabalho.

• Notificação com antecedência de, no mínimo, 48h, por escrito ou por meio eletrônico.

• As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos
equipamentos, infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, e ao reembolso de despesas
arcadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias,
contado da data da mudança do regime de trabalho.

• O empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de infraestrutura,
que não caracterizarão verba de natureza salarial; (necessidade de precaução, desconto por extravio, dano, não
devolução, etc)

“MP 927/20: teletrabalho”
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MP Nº 927: a antecipação de férias individuais

• O empregador informará a antecipação das férias com antecedência de, no mínimo, 48h, por escrito ou por meio
eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado.

• Poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha
transcorrido.

• Empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos futuros de férias, mediante acordo
individual escrito.

• Pgto poderá ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias.

• O empregador poderá optar por efetuar o pagamento do adicional de 1/3 de férias após sua concessão, até a
data em que é devido o 13º salário (20/12).

• O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em abono pecuniário
estará sujeito à concordância do empregador;

“MP 927/20: a antecipação de férias individuais
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MP Nº 927: DO APROVEITAMENTO E DA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS

Art. 13. Durante o estado de calamidade pública, os empregadores poderão antecipar o gozo de feriados não
religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por meio eletrônico, o
conjunto de empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, mediante indicação
expressa dos feriados aproveitados.

§ 1º Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para compensação do saldo em banco de horas.

§ 2º O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação
em acordo individual escrito.

“MP 927/20: feriados...
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MP Nº 927: BANCO DE HORAS ESPECIAL

Ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a constituição de regime especial de
compensação de jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por
meio de acordo coletivo ou individual formal, para a compensação no prazo de até dezoito meses, contado da
data de encerramento do estado de calamidade pública.

§ 1º A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de
jornada em até duas horas, que não poderá exceder dez horas diárias.

§ 2º A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador independentemente de convenção
coletiva ou acordo individual ou coletivo.

“MP 927/20: Banco de horas especial”
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MP Nº 927: DA SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Art. 15. Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, fica suspensa a obrigatoriedade de
realização dos exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames demissionais (ou
dispensa se tiver ASO de menos de 180 dias).

§ 1º Os exames a que se refere caput serão realizados no prazo de sessenta dias, contado da data de encerramento
do estado de calamidade pública.
(...)
§ 3º O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico ocupacional mais recente tenha sido
realizado há menos de cento e oitenta dias.

“MP 927/20: exigências de segurança e saúde no trabalho”



ONLINE

APOIO

MP Nº 927: DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FGTS

Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, referente às competências de março,
abril e maio de 2020, PODERÁ SER FEITO DE FORMA PARCELADA EM ATÉ 06 PARCELAS sem a incidência da
atualização.

Art. 20. O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 poderá ser realizado ser quitado em até
seis parcelas mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, a partir de julho de 2020, observado o disposto
no caput do art. 15 da Lei nº 8.036, de 1990.

“MP 927/20: recolhimento do FGTS”
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Art. 29 da MP Nº 927/20: “não serão considerados ocupacionais os casos de contaminação pelo novo
coronavírus, exceto se houver comprovação da causa e efeito” -nexo causal: verificar se o ambiente de trabalho ou
as funções exercidas pelos empregados causaram a contaminação pela Covid-19.

O Plenário do STF decidiu, no final de abril, de forma liminar, suspender a vigência do referido artigo 29. Assim, a 
Covid-19 passa a ser automaticamente reconhecida como doença profissional no caso de contágio pelo 
empregado? 
Entendo que não!!!
Artigo 20, parágrafo 1º, alínea "d", da Lei 8.213/91: as doenças endêmicas não são consideradas doenças 
ocupacionais (...).
Cautela dos empregadores – recomenda-se ao gestor de Rh:
• Comitê para enfrentamento da Covid-19
• Plano de ações e cuidados;
• Dicas para os empregados em home office e presenciais;
• Registro/documentação das medidas de prevenção (fotos, e-mails,);
• Registro do cumprimento dos protocolos recomendados pelo setor de saúde e segurança do trabalho;

“MP 927/20: Covid e doença ocupacional”
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FORÇA MAIOR MP 927/2020. 

“art. 1º da MP 927/20: “O disposto nesta Medida Provisória se aplica durante o estado de calamidade pública ..., 
para fins trabalhistas, constitui hipótese de força maior, nos termos do disposto no art. 501 da CLT”;

O que diz o art. 501 da CLT?
Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do empregador, e para 
a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente.
§ 1º - A imprevidência do empregador exclui a razão de força maior.
§ 2º - À ocorrência do motivo de força maior que não afetar substancialmente, nem for suscetível de afetar, em tais 
condições, a situação econômica e financeira da empresa não se aplicam as restrições desta Lei referentes ao 
disposto neste Capítulo.

Dessa maneira, conforme se verifica da definição legal acima, a configuração da força maior trabalhista exige: 
• a inevitabilidade do evento; 
• a impactação da saúde econômico-financeira da empresa e 
• a total ausência de culpa patronal (fato alheio à dinâmica empresarial e ao risco do negócio). 

“MP 927/20: A Polêmica Questão da Força Maior”
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O art. 502 da CLT: “Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um
dos estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma
indenização na forma seguinte:
I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478;
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem justa causa;
III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, reduzida
igualmente à metade.

Além da exigência de evento inevitável e que em nada contribuiu o empregador para seu advento, exige-
se a extinção da atividade empresarial, no todo ou em parte.

“MP 927/20: força maior ...”
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Consequência? o empregador acarará a indenização de 20% sobre o FGTS, (art. 18, § 2º lei nº 8.036/1990);

E o aviso prévio?

Em linha menos conservadora: em se tratando o motivo de força maior de fato imprevisível à vontade do
empregador, não seria aplicável a figura do aviso prévio, uma vez que, nos termos do art. 487 da CLT, a cessação do
contrato não decorre da vontade empresarial;

Entendimento conservador: diante do o princípio da proteção (regra do in dubio pro operário) e, analogicamente,
pela interpretação da súmula nº 44 do TST, bem como com base no art. 2º da CLT, o qual impõe exclusivamente ao
empregador assumir os riscos da atividade econômica, permanece o direito do empregado ao aviso prévio
indenizado diante da extinção do contrato por força maior;

Entendimento intermediário: na ocorrência de força maior, ficará a encargo do empregador o pagamento de 50%
do aviso prévio indenizado, conforme entendimento, por analogia, da súmula 14 do TST

“MP 927/20: Força Maior”
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“Art. 486 - No caso de paralisação temporária ou definitiva do trabalho, motivada por ato de autoridade municipal,
estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que impossibilite a continuação da atividade,
prevalecerá o pagamento da indenização, que ficará a cargo do governo responsável”.

“Fato do príncipe”: a paralisação temporária ou definitiva do trabalho, situação em que o Estado ficará responsável
pelo pagamento da indenização decorrente das rescisões dos contratos de trabalho.

Com a Lei Federal 13.979/20, houve a determinação para fechamento provisório de muitos estabelecimentos e
empresas.

A Covid-19 se enquadra nessa situação?

Não verificamos ocorrência de factum principis, pois o eventual encerramento da atividade empresarial não decorre
de ato discricionário do Estado, já que não há juízo de conveniência e oportunidade quando a autoridade pública
também foi vitimada pela situação de pandemia. Ainda que o ato de autoridade pública ou a lei possa caracterizar
prejuízo ao empregador, se deve considerar neste caso que as restrições impostas pelo poder público em virtude da
pandemia buscam a proteção do bem maior, que é a vida.

“MP 927/20: a Polêmica Questão do Fato do Príncipe”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
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MP Nº 936, DE 1º/4/20, INSTITUI O PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA
RENDA SÃO OBJETIVOS DO PROGRAMA:

a) preservar o emprego e a renda;
b) garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e
c) reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade pública.

Que MEDIDAS FORAM INSTITUÍDAS PELO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA
RENDA?

a) o pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda;
b) a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e
c) a suspensão temporária do contrato de trabalho.

“MP 936/20: síntese...”
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QUEM PAGA O BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA?
Será custeado com recursos da União.

PGTO nas hipóteses de:
i) redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e
ii) de suspensão temporária do contrato de trabalho.

Sistemática do pgto: comunica o Min. da Economia no prazo de 10 dias, contado da data da celebração
do acordo com o empregado ou da assinatura do acordo coletivo de trabalho, conforme o caso. O
vencimento da parcela do benefício se dá no prazo de trinta dias, contado da data da celebração do
acordo, desde que haja prestação da informação ao Ministério da Economia no prazo de dez dias acima
referido.

O pagamento perdurará enquanto for mantida a redução proporcional da jornada de trabalho e de
salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho.
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Quanto tempo o programa?

Redução de salário e jornada: 90 dias;
Suspensão do contrato: 60 dias;

Pergunta: Pode somar suspensão e depois redução: entendo que sim, desde que não ultrapasse 90 dias.

Exige período de carência para fazer jus ao benefício: não, tem tempo mínimo, nem período aquisitivo.
Cabe no contrato por tempo determinado.

QUAL O VALOR DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA?
Base de cálculo será o valor do seguro-desemprego, mas não prejudica o recebimento
posterior.
Lembrando que o valor máximo da parcela do seguro-desemprego é R$1.813,03
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• O contexto é difícil, denso, não comporta soluções simples e dissociadas da realidade;

• Nós, operadores do trabalho (advogados, administradores, gestores de Rh, analistas de Rh, etc),
estamos a tratar de relações entre seres humanos, na totalidade de sua dignidade;

• A vivência em um Estado de Direito e ao mesmo tempo de calamidade pública (como este que
estamos passando pela Covid-19) clama que nossos esforços sejam direcionados para algo maior que
unicamente os interesses próprios;

• É momento de pensarmos conjuntamente na nossa saúde, na saúde da nossa empresa, no nosso
trabalho e mais que nunca tentar buscar medidas efetivas e que busquem a harmonizar esses
interesses!

Considerações finais
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